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Agravo de Instrumento nº 1405055-10.2018.8.12.0000

Vistos, etc.,

Forte Empreendimentos e Participações Ltda., inconformado 
com a decisão proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara da Comarca de 
Cassilândia nos autos da Ação de desapropriação por utilidade pública e 
interesse social nº 0800782-16.2018.8.12.0007, movida pelo Município 
de Cassilândia, agrava a este Tribunal.

Alega, em síntese, que é inverídico o argumento apresentado 
pelo Município agravado, no sentido de que resta impossibilitada a 
retomada das atividades frigoríficas no imóvel sob discussão, pois os 
sócios integrantes do quadro societário da agravante não podem ser 
encontrados, tendo em vista que todos os equipamentos de natureza 
industrial e acessórios administrativos encontram-se na localidade.

Assevera que o ato administrativo de decretação de utilidade 
pública da área encontra-se eivado por ausência inequívoca de motivação, 
uma vez que baseado em alegações vazias de ausência de destinação 
econômica, de abandono da planta frigorífica, bem como da avaliação que 
nunca ocorreu.

Requer a concessão de efeito suspensivo  com vistas a suspender 
a decisão que determinou a imissão na posse do imóvel objeto da lide.

Ao final, pede o provimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

Dispõe o artigo 1.019, inciso I, do Código de Processo 
Civil/2015:

"Art. 1.019. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e 
distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, 
incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, 
comunicando ao juiz sua decisão.

II – ordenará a intimação do agravado pessoalmente, por carta com 
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aviso de recebimento, quando não tiver procurador constituído, ou 
pelo Diário da Justiça ou por carta com aviso de recebimento 
dirigida ao seu advogado, para que responda no prazo de 15 (quinze) 
dias, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária 
ao julgamento do recurso".

Assim, vislumbrando-se a presença dos requisitos ensejadores da 
antecipação dos efeitos da tutela, poderá o relator antecipar, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal.

Pois bem. No caso em tela, num juízo de cognição sumária, 
constato ser necessária a concessão de efeito suspensivo ao presente 
recurso, porquanto evidenciado o fumus boni iuris. Isso porquê a imissão 
provisória na posse, deferida pelo magistrado de piso, restou baseada em 
valores decorrentes de laudo realizado de maneira unilateral pela parte 
autora, ora agravada. 

Além disso, a empresa agravante apresentou laudo que aponta o 
valor aproximado de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), 
consubstanciado no terreno objeto da desapropriação, bem como das 
edificações, benfeitorias, máquinas e equipamentos ali presentes, o que 
indica haver divergências com o montante encontrado por meio do laudo 
unilateral, qual seja, R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais).

Nesse diapasão, o perigo da demora, por sua vez, decorre do fato 
de que a agravante poderá ser privada do bem, de maneira indevida, sem 
que tenha a respectiva indenização justa e prévia.

Não é demais reforçar que este juízo é prévio e perfunctório, 
apenas ensejando a conclusão da necessidade de se conceder o efeito 
suspensivo solicitado. 

Posto isso, com fulcro no artigo 1.019, inciso I, do Código de 
Processo Civil/2015, concedo o efeito suspensivo pleiteado na inicial 
recursal, para suspender o cumprimento da decisão agravada até o 
julgamento do presente agravo. 

Intimem-se os agravados para, querendo, oferecerem 
contraminuta no prazo legal, nos termos do artigo 1.019, inciso II do 
CPC/2015.

Comunique-se o Juiz da causa acerca desta decisão. 

P.I.C.
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Campo Grande, 21 de maio de 2018.

Des.ª Tânia Garcia de Freitas Borges
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